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0 Sindrcato dos I'ecnicos c Analistas do.ludiciario cia Paraiha (§trN-I"Â.t,PBt- a

Associaçào clos §crvicirires da Sccrelaria do T'ribunal <ie .lustiça <lo tstado da Paraiha
{ Â.§Sl'JLi PR } c t-r Sinriicato dos Serr idores do Prider .ludiçlârio da t)araiba iSINJ EP Pt} t.
pür sLitl§ rcpresefilântes icgais. ilo u.so de suas atribuiçües. contirnnc scus re$pecti\os
Lslatutos Sociais. erpõcm. para depois rcqucrer, o quc sL- scgue:

.,\ Rcsoluç§o do Conscllro Naçional dc Justiça {CN.lt de no 3úí:,'l{)lg. alteraiia;xla
Resoluçâo n." i19,:ü2{.}. impõu a idcntilicaç:ào l:ionrerrrca- prefcrencialmente. na

audiêncin de custi:dia. ou na prrmcira oprirtunicladc na qual a psssoâ pror,itda rlç libcrdade
tbr apr"cs*ntilr!a pcrante o PE;<icr .!udisiánl:.

Ncces-§arto. por enlender rltlilr-tuno- salientar. coÍrelâmcnte. que a dita Rr;scllução lbr
apr*,'ada com o intuita dc asseuirrar â concretizír1:ilç das diretrizes do CN.l roltadas ú

integraçào social cia pessoa privaria ric lil:crdade, njr.rstando-se il{)s tcrmos preconizados
por 'I'ratados e Àcorilos Internacronais dc lliretos tlurnanos, pela Constiturç:§s irerjerai e

pelo conlunt{i ds nL}nxas cnnsolidadas em nosso ercatrouço lcgislativ(-} esprcíf-ico. f}o
tjxpo§to neste parágralir, coutprecnde-se qur a crtacla Norma sc âpreseilta üümo um
importante â\'ânço paril a irresen'ação dos direitrs das pessoas prir,adas de liberdadç.

Iir,ídencia-sc. nr)s lennos do § 2" do art, l" ila Rcsolução n." 10írrl0lg- clue

,'lIi. "1.-......

$ ?'$.t Iriírrre*s de J:,lsíiçr.r e çs Íri&er*rslls &qgi*r*:is
l"çdsrais pmíerrlo estsbeleter p*r*erias r{,rÍ, rl.r rírg#o.r

C*c:*is g#;rfÇrss d.s *dr:rinist*rção p*niÍeneÍúrÍa eerrrl *
.$ru,Idcrle rJe nr.regurrlr * id*nÍifi**ção &r*rndlnis* d*m
bi)t..^!a§ ^-i.'-,I". .l^ 1;1,,,-..1^.t ..;*J.. -rt.. ,.,*L".
1./u+.ruur yI trLíat*, uÜ ltÍtv, u{,lLtíç auç aàItlltu lluu IE!ÍIÍu

ef*t*adt * prr.ced i went u" "

{}corrc. que na l)araiba a citada tarefa de coleta biarnetrica lem sido atribuida aos
scn,idor{ls do .lucliciárro paraihan(}. er}l uma clara extrapülação de suas competôncras e

incquivoca demonstraçâo ije desvin,Jc suas Íirnçiies dc origens.

A atribuiçãü, oril ala!:adâ, c*loca em risco a seuurança c â rntegndadr: lisrca dos
sçn'idores, pois. frala-sc rie atividaeiç <lirctamente relacionada ao contât{) diruto conr
pessoas resprnsalriIiz*rias por dcmandas cnminais

I)iante do ü).püsto, sonsiderados os elcrmenlos aprcsertad0s acima. a F.ntidaele

rcprc§entâtiva dos'l'cct-ticos e Ânalistas qire lhes sàu associados Sí]LICITA. cm carater
de urgência. que a presidtncia do Tritrunal de .Íustiça da l'araiba tomc as rriedidas
nccessártas a i'im de âssegurâr a exccuçàti do previstt no § 2" do art 3o da Rcsoluçào n."
i0(i:l{)19 do tlN.l para, assinr. cm substituiçâo a obrigatoriedade rle t-azcr da parte dcs
serr'ídor*s. instrtuir parccrias corrr os i:rgâos locars gÉstürüs da admtnistraÇàr:
penttenciiiria na Paraiha- coul *r ohle'tiro cie assesurar a erecuçào, Ftr parte de quern



Hlssui a legitrrna cornpe{Ênciâ pârà tal Íinalidade, o processo de idenrificação triornétrica

das pessoas privadas di: liberdade, quando de suas âpresentâçÕes peran{e o Poder
.f udiciário Estadual.

Nestes ll:rmcls, pedc e aguarda de{brinlento.

I'essoa, l3 âgrlst() tie ?024
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